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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

  

 

 

Processo nº  04/2024 

Modalidade Pregão  

Eletrônico  

01/2024 

Registro de preços nº  01/2024 

Cota Reserva  Não 

Tipo de julgamento “MENOR DESCONTO"   

Dotação Orçamentária nº  As despesas correspondentes à execução do objeto contratado 

correrão por conta do Município de LEANDRO FERREIRA, 

através das dotações para o exercício de 2024 e 

exercícios seguintes, e respectivos elementos de despesa: 

3.3.90.30-00 – 3.3.90.36.00; as quais serão 

discriminadas na respectiva Ordem de Fornecimento e Nota de 

Empenho. 

1ª Sessão Pública 12/03/2024 até 12h00 - Recebimento das Propostas 

12/03/2024 às 13h00 – Início da sessão de disputa 

TIPO DE DISPUTA Aberto 

Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte 

Poderão participar desta licitação interessados cujo 
ramo de atividade seja compatível com o respectivo 
objeto, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal 
de Leandro Ferreira como fornecedor, que atendam às 
exigências constantes deste Edital e respectivo Termo de 

Referência, mediante prévio credenciamento  perante o provedor 

do sistema eletrônico  – www.licitardigital.com.br . 

Objeto do certame Registro de Preços para eventual e futura de aquisição de 
peças automotivas com desconto na tabela TRAZ VALOR, 
incluíndo a prestação de serviços técnico automotivo 
especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de 
serviços mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos 
veículos de diversas marcas e modelos pertencentes ao Município 
de Leandro Ferreira - MG, destinados aos referidos veículos da 
Frota Municipal. 
 

Edital O edital e anexos estão disponíveis no endereço eletrônico 

www.leandroferreira.mg.gov.br, e no portal Nacional de Compras 

Públicas (PNCP), sem qualquer custo para obtenção. 

Contatos e informações: MARYNARA RANGEL DE MORAIS – AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO -  Pregoeira – Portaria n° 178/2024.  

Telefone (37) 3277-1331 

licitacao@leandroferreira.mg.gov.br  

Endereço para vista do 

processo: 

  

Praça – Bom Despacho, 50, Centro, Leandro Ferreira – MG 

 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.novaserrana.mg.gov.br/
mailto:licitacao@leandroferreira.mg.gov.br
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PREAMBULO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LEANDRO FERREIRA, no uso de suas atribuições 

legais torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, destinada ao Registro de 

Preços para eventual e futura de aquisição de peças automotivas com desconto na 

tabela TRAZ VALOR, incluíndo a prestação de serviços técnico automotivo 

especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, 

elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e 

modelos pertencentes ao Município de Leandro Ferreira - MG, destinados aos 

referidos veículos da Frota Municipal., mediante as condições e quantidades 

contidas no Termo de Referência – anexo I a este instrumento convocatório, 

critério de julgamento MENOR DESCONTO, mediante designação da Agente de 

Contratação, neste ato Pregoeira, conforme Portaria nº 178 de 02 de janeiro de 

2024, nos termos da Lei 14.133/2021, Decretos Municipais nºs. 299/2023 e 350/ 

2024, que regulamenta Lei Federal nº 14.133/2021, no ambito do Município de 

Leandro Ferreira MG, e ainda  Lei Complementar 123/2006 e suas alterações.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 12:00 do dia 12/03/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:00 h do dia 12/03/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Licitar Digital - www.licitardigital.com.br 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR -  MUNICÍPIO DE LEANDRO FERREIRA - MG 

 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 – O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas 

fases. 

1.2 – Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro regularmente designado, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “Licitar Digital -” www.licitardigital.com.br; 

1.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF e dessa forma serão registradas no sistema 

eletrônico e em todo o processo. 

1.4 - As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de ata de registro de preços, 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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de acordo com a regulamentação apresentada através dos Decretos Municipais nºs. 

299/2023 e 350/ 2024, que regulamenta Lei Federal  nº 14.133/2021,  no ambito do 

Município de Leandro Ferreira MG, e ainda  Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações.  

 

2– DO OBJETO 

 

2.1– Constitui objeto deste pregão: Registro de Preços para eventual e futura de 

aquisição de peças automotivas com desconto na tabela TRAZ VALOR, 

incluíndo a prestação de serviços técnico automotivo especializado 

(manutenção preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, elétrico, 

lanternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos 

pertencentes ao Município de Leandro Ferreira - MG, destinados aos referidos 

veículos da Frota Municipal, mediante as condições e quantidades contidas no 

Termo de Referência – anexo I a este instrumento convocatório 

LINK para verificar a tabela TRAZ VALOR:  

https://www.sistematrazvalor.com.br/login-empresa  

2.2- O produto fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas no Termo de Referência e de acordo e conforme legislação em vigor. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 – Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o respectivo objeto, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de 

Leandro Ferreira como fornecedor, que atendam às exigências constantes deste 

Edital e respectivo Termo de Referência, mediante prévio credenciamento perante o 

provedor do sistema eletrônico da “Licitar Digital -” www.licitardigital.com.br. 

3.1.1 Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento do Município de Leandro Ferreira, por meio de CRC,  até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, poderá utilizar deste 

cadastro para atender o item 7 deste edital. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

https://www.sistematrazvalor.com.br/login-empresa
http://www.bll.org.br/
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação e ainda deverá observar o termo de referência, quanto a 

quilometragem para a prestação de serviços. 

 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.5.9.1 Justificativa para vedação consórcio: vedação de participação no 

processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa 
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opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, 

caput, da Lei Nacional nº 14.133, de 2021. 

 

3.5.9.1.1 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que 

existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 

edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 

“consórcio” no Pregão em tela. Pregão nº 04/2024.  

3.5.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.5.11. direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata de registro de 

preços agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira 

ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.12– Com finalidade comprobatória destas condições o licitante deverá anexar 

declaração própria ao sistema eletrônico, conforme modelo do Anexo II deste Edital. 

3.13 – A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes 

à autorização de funcionamento e/ou fornecimento de materiais, conforme sua área 

de atuação comercial, demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do 

governo ou de autarquias competentes, conforme o caso. 

 

3.14 Da Participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparadas 

3.14.1 – No presente certame, em cumprimento da Lei Complementar 123/06, 

as microempresas serão identificadas pela sigla ME e as empresas de pequeno 

porte como EPP, empregando-se a sigla MPE para se referir a ambas 

genericamente. 

3.14.2 – As licitantes que se enquadrem como MPE deverão comprovar essa 

condição mediante declaração de que assim se enquadram, nos termos do art. 3º da 

Lei Complementar 123/06, com o escopo de indicar que estão aptas a fruírem dos 

benefícios e vantagens instituídos em lei a favor desta categoria (ANEXO II). 

3.14.3 – A não comprovação do enquadramento fiscal importará na impossibilidade 

de requerimento do tratamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar 

123/06. 

3.14.4 – Será concedido tratamento favorecido para as MPEs, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei Federal 11.488/07, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 123/06. 

3.14.5 – A obtenção do benefício contido no Art. 4º § 2º da Lei 14.133/2021 a que se 

refere o limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 

órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 

licitação – Anexo II. 

 

4 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO 
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4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar do Pregão 

deverá dispor de chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de 

exclusiva responsabilidade do usuário, obtidas junto “Licitar Digital -” 

www.licitardigital.com.br. 

4.2 - Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao 

provedor do sistema, sob sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante 

legal, a partir do qual se dará a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este pregão. 

4.3 - É de responsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob 

pena de ensejar desclassificação no momento da habilitação em caso de incorreção. 

4.4 – O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances, por atos praticados diretamente ou por representante, excluindo-se a 

responsabilidade do provedor do sistema, do(a) Pregoeiro(a)e do órgão promotor da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.5 - Em se tratando de MPE, nos termos da Lei Complementar 123/06 e para que 

possam usufruir do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V da referida lei, é 

necessário, quando do credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema 

eletrônico, identificando-se como MPE. 

4.6 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 

pessoal do representante devidamente credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

4.7– A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial 

do site  

www.licitardigital.com.br, opção “Acesso Identificado”. 

4.8 - O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, sujeitando-se às 

sanções legais na hipótese de declaração falsa; pressupondo-se o conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital mediante o 

encaminhamento da proposta. 

4.9 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, não cabendo ao Licitar Digital - responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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4.10 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

4.11– Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

4.12 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao “Licitar Digital -” 

www.licitardigital.com.br  (órgão provedor do sistema) qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

4.13 – Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico: R. Alvin Fernandes, 

133 - Boa Vista, Sete Lagoas - MG, 35700-115 - Telefone: (31) 3191-0707. 

 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1 – Mediante uso de chave de acesso e senha, deverão os licitantes anexar, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico e até a data e horário 

estabelecido para abertura da sessão pública, os seguintes documentos: 

a) - Proposta de preços conforme tópico 6 e seus subitens deste Edital; 

b) - Documentos de habilitação conforme tópico 7 e seus subitens deste Edital; 

c) - Declaração unificada (conforme modelo do Anexo II); 

d) - Declaração de enquadramento fiscal, quando for o caso (Anexo II). 

5.2 - A etapa de envio de propostas e documentos de habilitação encerrar-se-á 

automaticamente com a abertura da sessão pública, na data e horário designados 

no edital. 

5.3 - As MPEs deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

Lei Complementar 123/06. 

5.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.5 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

5.6 – Nessa etapa não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

http://www.bll.org.br/
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5.7 - Somente após encerramento do envio de lances os documentos que compõem 

a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado serão disponibilizados para 

avaliação do(a) Pregoeiro(a) e acesso público. 

5.8 – Será adotodo conforme termo de referência orçamento sigiloso, art. 24 da Lei 

Federal 14.133/2021, sendo que após a sessão de lances será divulgado 

automaticamente o valor da média do processo licitatório.  

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema 

eletrônico,  dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item (o valor dos lances será pelo valor  unitário); 

b) Marca e modelo; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do ANEXO I:  indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do  registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, de acordo com cada caso; 

6.2 -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 -  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5 - - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, 

contados da apresentação. 

6.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas, cujo descumprimento pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 

contrato. 

6.7 Declaração de que sua proposta comercial compreende a integralidade dos 
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custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei N. 14.133, de 

1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO II – DECLARAÇÃO 

UNIFICADA. 

6.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.9 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

6.10 Todos os resultados e comunicações deste processo será divulgado por meio 

de mensagens no sistema eletrônico.  

 

7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 – Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os 

requisitos mediante apresentação de documentos relativos a: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou 

ata de registro de preçossocial em vigor e última alteração relativa ao objeto e 

administradores, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; decreto de autorização, em se 

tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

b)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, de acordo 

com o inciso I do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual, de acordo com o inciso II do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021; 
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d) Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal (ou  Distrital) da sede do licitante,  de acordo com o inciso III do art. 68 da 

lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

e) Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS),  de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

f)  Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão 

emitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

g)  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz,a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 

de acordo com o inciso VI do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

(conforme modelo do Anexo II); 

h) Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública (conforme modelo do Anexo II); 

i) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso VI do art. 

68º da Lei N. 14.133, de 1º de abril de 2021 (conforme modelo do Anexo II); 

 

7.2 Para fins de qualificação econômico-financeira, os interessados deverão 

apresentar: 

a)  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, conforme permissivo,  de acordo com o inciso II do art. 69º da Lei N. 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

a1) Visto que trata-se de entrega  eventuais e futuras neste processo licitatório, 

sendo necessário a certidão no subitem acima. 

b)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

bb) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

b1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

b2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

b3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

file:///C:/Users/kaoliveira/Downloads/www.tst.gov.br
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Digital - ECD ao Sped. 

b4) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

7.3 Para fins de qualificação técnica, os interessados deverão apresentar: 

a) Apresentar no mínimo 01 atestado de capacidade técnica que comprove que a 

empresa já prestou serviços com características semelhantes ao objeto desta 

licitação, podendo ser emitido tanto por pessoas de direito publico ou privado, 

conforme modelo:  

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Atestamos para fim de participação em Licitação, que a pessoa jurídica (Nome da 

Empresa), inscrita no CNPJ sob n° _________________, com sede a 

________________, é FORNECEDORA IDÔNEA, na Prestação de Serviços de 

(Tipos de serviços prestados) atendendo sempre os prazos estipulados e a 

especificação solicitada. Atestamos ainda, que os serviços prestados, conforme 

cronograma estabelecido por esta empresa foi de qualidade satisfatória, suprindo as 

necessidades. Data, ___/___/____ 

____________________________________________________ (Assinatura do 

Representante da empresa (cliente) que forneceu o Atestado) (Carimbo do CNPJ da 

empresa (cliente) que forneceu o Atestado)  

 

7.4 - As licitantes ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa 

condição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu 

domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio, de 30/04/2008, certidão essa  que deverá ser encaminhada ao Pregoeiro 

junto com os documentos de habilitação. 

7.4.1- Tratando-se de sociedade simples, não inscrita na Junta Comercial, a 

comprovação da qualidade de ME e EPP poderá ser auferida conforme disposto na 

Lei Complementar 123/2006, art. 3º, incisos I e II, e parágrafos 1º, 2º e 10º, 

observando-se, ainda, as exceções previstas no parágrafo 4º do mesmo artigo. 

7.4.2 - A ME ou EPP que participar deste Pregão Eletrônico deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

7.4.3 Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado 

as ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável 
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por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos 

termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 

147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 

declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa 

 

7.4.4 A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 

decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º 

da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

7.4.5 - A documentação do licitante vencedor deverá ser anexada ao sistema 

em 02 (duas) horas após a liberação do Pregoeiro, nos termo do artigo 63, II da 

Lei 14.133/21. 

 

7.4.5.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja 

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 -  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e, desde logo, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes, de forma fundamentada 

e mediante registro no sistema, procederá à desclassificação daquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que 

contenham vícios insanáveis. 

8.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 -  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

desprezando-se as desclassificadas. 

8.5 -  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 
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DISPUTA DE LANCES 

 

8.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR DESCONTO NA TABELA. 

8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital, desde que de valor 

inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.9 -  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

8.11 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.12 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

8.13 - No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

MODO DE DISPUTA 

 

8.15 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.16 -  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema por dois minutos quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública, sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17 -  Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão 
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pública encerrar- se-á automaticamente. 

8.18 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 

do melhor preço. 

 

EM CASO DE EMPATE 

 

8.19 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

aplicando-se como critério de desempate o previsto no art. 60, da Lei Federal 

14.133/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.20. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

I - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;     

II- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território no território do Estado de Minas; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País, se for o caso; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas nos itens 8.19 e 8.20 deste edital não prejudicarão a 

aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

V -  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

 

NEGOCIAÇÃO 

 

8.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes, sendo vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 



 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 
  

16  

8.22 - Após a contraproposta enviada pelo pregoeiro será concedido ao licitante 

melhor classificado o prazo de até 02 (duas) horas para que envie sua proposta, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.23 - Caso a licitante melhor classificada não apresente sua proposta na forma  e 

prazo constante este edital, ficará  impedida de licitar e contratar com o Muncipio. 

8.24 - Após a negociação do preço o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação no Anexo I do Edital, 

observando-se ao critério de julgamento estabelecido e a satisfação de todas as 

exigências para habilitação. 

9.2 - A Comissão Técnica verificará a proposta vencedora e desclassificá-la-á caso 

não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e no 

Anexo I do Edital, se for o caso. 

9.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível, assim considerada como aquela em que os preços global ou unitários 

sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento de proposta, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6 - O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta, cujo prazo poderá ser 
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prorrogado pelo pregoeiro, de forma fundamentada e ao seu juízo, mediante 

requerimento feito no chat pelo licitante, antes de findar o prazo regulamentar. 

9.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta, quando for o caso. 

 

DA AMOSTRA – Art. 17, §3º - 14.133/2021 

 

9.8 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 

nos subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) poderá exigir que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 

ser indicado e no prazo de até 3(três) dias úteis contados da solicitação. 

9.9 - Por meio de mensagem no sistema será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, sendo facultada a 

presença dos interessados, incluindo-se os demais licitantes; cujos resultados serão 

divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.10 - Os padrões mínimos de qualidade e desempenho serão analisados por 

referência técnica da área pertinente ao material avaliado que emitirá laudo técnico 

indicando aprovação ou reprovação do material ofertado. 

9.11 - No caso de omissão ou atraso na entrega da amostra injustificadamente, ou 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta será 

recusada. 

9.12 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 

o caso. 

9.13 - Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento; as quais deverão ser 

recolhidas pelo licitante no prazo que lhe for fixado pelo pregoeiro, ao fim do qual 

será procedido ao descarte das amostras, se não forem recolhidas. 

9.14 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará 

proposta ou lance subsequente, sucessivamente, na ordem de classificação, 
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podendo encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

9.15 - Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

9.16 - A negociação será realizada via sistema, podendo ser acompanhada pelos  

demais licitantes. 

9.17 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

chat a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.18 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

encerrada a fase de habilitação, o licitante será declarado vencedor. 

10.2 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

– Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

– Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.4 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como MPE deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

10.5 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do Edital. 
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10.6 -  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 

MPE, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.7 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra MPE ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.9 - No documento que não esteja contido em seu corpo seu prazo de validade, 

será considerado pela Comissão de Licitação, como sendo de 90 (noventa) dias a 

contar de sua data de emissão. 

10.10- Caso o licitante vencedor não cumpra com o estiplado neste Edital poderá 

ser convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 

sucessivamente para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, deixar de entregar o objeto, desde que aceitas as mesmas condições 

oferecidas pelo licitante vencedor inclusive quanto ao preço. 

10.11 - As penalidades previstas em lei e neste Edital não se aplicam aos licitantes 

que forem convidados nos termos do subitem anterior. 

 

11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor (que poderá ser redigida sob 

o modelo ANEXO III  deverá ser encaminhada no prazo de até 2 (duas) horas, a 

contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, devendo ser 

redigida em língua portuguesa ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo licitante ou seu representante 

legal, contendo a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2 - A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração 
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no decorrer da execução do ata de registro de preçose aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

11.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada, conforme cada caso. 

11.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II da 

Lei Federal 14.133/2021). 

11.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6 -  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

12 – DOS RECURSOS 

 

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como MPE, se for o caso, será concedido o prazo de 30 

(trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, indicando a(s) decisão(ões) contra a(s) qual(is) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente, sem adentrar no mérito recursal. 

12.3 - A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará 

decadência do direito. 

12.4 - Uma vez admitido o recurso, será aberto ao recorrente o prazo de 3 (três) 

dias uteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em igual prazo de 03 (três)  dias uteis, que fluirá a 

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, art. 165, I da Lei Federal 

14.133/2021. 

12.5 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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12.6 - Os interessados terão vista franqueada dos autos do processo no endereço 

constante deste Edital. 

12.7 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos, art. 165, §2º da lei 14.133/93. 

 

13 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso 

que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente 

ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 

13.2 - Também ocorrerá a reabertura da sessão pública quando houver erro na 

aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar a ata de registro, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei 

Complementar 123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.3 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados por meio do 

sistema eletrônico (“chat”), e-mail, para acompanhar a sessão reaberta, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos 

documentos de habilitação e/ou cadastros oficiais, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.5 - Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado no Edital poderá ser 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 

sucessivamente para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, deixar de entregar o objeto, desde que aceitas as mesmas condições 

oferecidas pelo licitante vencedor inclusive quanto ao percentual. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, 

por parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, 

sendo que deverá encaminhar a autoridade superior para adjudicar e homologar; 

14.2 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a 
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decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de 

adjudicação do objeto do certame à proponente vencedora; 

14.3 Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 

14.4 A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a 

validade de sua proposta, se for o caso. 

14.5 Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente 

possível em atendimento à Lei 14.133/2021.  

 

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

15.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer  pessoa poderá impugnar este Edital, (art. 164, parágrafo unico da 

Lei Federal 14.133/2021). 

15.2 – A impugnação deverá ser realizada por forma

 eletrônica, pelo sistema  “ Licitar Digital - – www.licitardigital.com.br ;  

15.3 - A impugnação enviada de forma eletrônica recomenda-se que a 

requerente faça  contato telefônico para confirmar seu recebimento,  (37) 3-277-1331; 

15.4 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e seus anexos, decidir sobre a resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento, será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, 

parágrafo único da lei 14.133/2021). 

15.5 -  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

15.6 - A data para realização do certame será mantida caso a modificação oriunda 

do acolhimento da impugnação não afetar a formulação das propostas. 

15.7- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico sistema  “ 

Licitar Digital - – www.licitardigital.com.br ;. 

15.8 - O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo 

determinado no art. 164, parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021. 

15.9 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

15.10 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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15.11- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes, a administração, e, divulgado no sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

 

16– DAS OBRIGAÇÕES 

 

16.1 – DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE DENTENTORA: 

16.1  São obrigações da contratada/detentora 

16.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do ata de 

registro de preçosou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n° 14.133, 

de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

16.1.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento da ata de registro; 

16.1.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto; 

16.1.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

procedência e prazo de validade (quando for o caso); 

16.1.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução da ata de registro; 

16.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto da ata de registro de preçosem que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados; 

16.1.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

16.1.8 Manter, durante toda a execução da ata de registro, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

16.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 
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14.133, de 2021; 

16.1.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 

relativas à segurança e medicina do trabalho; 

16.1.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, 

quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

16.1.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 

profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 

exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  

16.1.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço 

objeto desta ata de registro de preços, de qualquer empregado cuja permanência 

seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE. 

16.1.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

16.1.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 

idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos. 

16.2  São obrigações da contratante 

16.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos;  

16.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou 

serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

16.2.3 Comunicar à Detentora,  por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido;  

16.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Detentora, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

16.2.5 Efetuar o pagamento à Detentora no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a 

ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 

da Lei nº 14.133/2021; 

16.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Detentora, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 

17– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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17.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, 

observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

17.1.1 advertência; 

17.1.2 multa; 

17.1.2.1 compensatória; 

17.1.2.2 de mora. 

17.1.3 impedimento de licitar e contratar; 

17.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do ata de registro de preçoscom a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 

17.3 As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 17.1.2.1. 

17.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 

correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave: 

17.4.1 – Descumprimento de pequena relevância; 

17.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual. 

17.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

17.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, 

para aquele que: 

17.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

17.5.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

17.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em 

caso de inexecução parcial do contrato; 

17.5.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

17.5.4.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.5.4.2 fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

17.5.4.3 comportamentos inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

17.5.4.4 práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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17.5.4.5 práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

17.5.4.6 entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

17.5.4.7 dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

17.5.4.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

17.6 quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas 

incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

17.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

17.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

17.7.2 descontado do valor da garantia prestada; 

17.7.3 pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou 

17.7.4 cobrado judicialmente. 

17.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 

estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

17.8.1- dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

17.8.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

17.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

17.8.5 - não celebrar o ata de registro de preçosou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

17.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

17.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros 

estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

17.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
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prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

17.10 - Demais sanções previstas no Termo de Referência e demais anexos. 

18 – DOS ILÍCITOS PENAIS 

18.1 – As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 serão objeto de processo 

judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 

aplicáveis. 

 

19 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

19.1.1  Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade 

da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 

ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras 

contidas no art. 86º § 2º incisos I, II e III da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021, e 

demais normas em vigor e respectivas atualizações. 

19.1.2  Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

19.1.3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador. 

19.1.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei N. 14.133, de 1 de abril 

de 2021. 
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19.1.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme 

art. 86º, § 5º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 

19.1.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

19.1.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento 

pela Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

19.2 DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.2.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 

disposições contidas na Lei Nº. 14.133, de 1 de abril de 2021: 

19.2.1.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e 

irreajustáveis, 

salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata, 

mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovação 

documental, decorrente de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

19.2.1.2 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos 

preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 

registrados na ata. 

19.2.1.3 Quando o valor registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 

para negociarem o valor ofertado. 

19.2.1.4 Os fornecedores que não aceitarem diminuir seus valores aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade. 
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19.2.1.5 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem diminuir seus 

preços registrados aos valores de mercado observará a classificação original. 

19.2.1.6 Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos valores registrados 

e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

19.2.1.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

19.2.1.8 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar diminuir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar inferior 

àqueles praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei Nº 14.133, de 1 de abril 

de 2021. 

19.2.1.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

 

19.3  DAS REVISÕES DE PREÇOS 
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19.3.1 O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do 

Signatário Detentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-

financeiro. 

19.3.2 O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral da 

PREFEITURA DE LEANDRO FERREIRA no horário de expediente OU  através de 

e-mail licitacao@leandroferreira.mg.gov.br . 

19.3.3 A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e 

acompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, a qual será 

analisada pelo  setor competente do Município de Leandro Ferreira. 

19.3.4 Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que 

apresentar planilha atualizada da composição de preços do(s) produto(s), 

considerando todos os itens constantes na proposta anterior apresentada, quando 

da apresentação da proposta. 

19.3.5 A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão 

solicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, 

para deliberação pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor. 

19.4 DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS ADERENTES A 

ATA DE REGISTRO: 

 

19.4.1 O Município Aderente deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos 

serviços, nos termos do art. 117º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 

diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do 

objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA 

constantes também do Termo de Referência; 

 

19.4.2 Compete ainda ao Município Aderente: 

 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a Detentora, desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da Ata; 

c) Notificar a Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

mailto:licitacao@leandroferreira.mg.gov.br
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inadimplemento; 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do 

Contrato; 

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro de 

Preços; 

g) Todas as demais obrigações constantes do – TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO 

I, que fará parte integrante da Ata de Registro de Preço. 

 

19.5 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA LICITANTE DETENTORA: 

19.5.1 - O objeto deste pregão será registrado em Ata de Registro de Preços e 

contratados consoante as regras próprias do sistema de registro de preços SRP, 

determinado através do Decreto Municipal nº 299/2023. Não sendo assinada a Ata 

de Registro de Preços, a Pregoeira poderá convocar o outro proponente classificado 

observado a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas 

mesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste Edital e  na Lei Federal 14.133/2021, 

observada a ampla defesa e o contraditório. 

19.5.2 - O licitante adjudicatário deverá comparecer para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, no prazo de 02 (dois) dias uteis, contados a partir da data da 

efetiva convocação expedida pelo Pregoeiro, através de publicação da homologação 

no Diário Oficial Eletrônico do Município de Leandro Ferreira/MG, no site 

www.leandroferreira.mg.gov.br.  

19.5.3 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 

quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, 

aceito pelo Pregoeiro.  

19.5.4 - Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Pregoeira verificará a 

manutenção da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal 

impede a assinatura e determina a decadência do direito da adjudicatária de fazê-lo.  

19.5.5 – A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, contados a 

partir da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Leandro 

Ferreira MG, no site www.leandroferreira.mg.gov.br. e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, art. 84 da lei Federal 

14.133/2021. 

19.5.6 - A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou o(s) 

http://www.novaserrana.mg.gov.br/
http://www.novaserrana.mg.gov.br/
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contrato(s) ou aceitar/retirar o(s) instrumento(s) equivalente(s) dela decorrente(s), 

observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções 

previstas nesse edital, na Lei 14.133/2021 

19.5.7 - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos detentores da 

Ata de Registro de Preços quantos necessários para que, em função das propostas 

apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, observando-se 

o seguinte: 

a) o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da Ata de Registro de 

Preços serão divulgados Diário Oficial Eletrônico do Município de Leandro Ferreira 

MG, no site www.leandroferreira.mg.gov.br. 

b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada 

a ordem de classificação das empresas detentoras da Ata de Registro de Preços. 

19.5.8 – O fornecimento, forma, prazos, local de entrega e demais informações, 

constam do Termo de Referência anexo a este edital, parte integrante do mesmo. 

19.5.9 - O detentor da Ata de Registro de Preços é responsável pela qualidade do 

objeto e está obrigado ao fornecimento das marcas propostas e aceitas pela 

administração municipal. Os produtos fornecidos terão sua qualidade avaliada a 

cada fornecimento, cabendo ao detentor da Ata de Registro de Preços realizar a 

imediata substituição do objeto, cujos produtos tenham a qualidade rejeitada pelo 

município.  

19.5.10 - Constam da Ata de Registro de Preços, anexa e parte integrante a este 

edital, as condições de preços, forma de pagamento, as condições de recebimento 

dos produtos registrados, as sanções para o caso de inadimplemento e demais 

obrigações das partes. 

19.5.11 - Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os contratados 

obrigam-se a aceitar acréscimos e decréscimos, nos termos do disposto no do art. 

125 da Lei 14.133/2021. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do ata de registro de preços nas  compras, quando 

for o caso. 

http://www.novaserrana.mg.gov.br/
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19.5.12 – A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, 

revisão, ou supressão, ou acréscimo quantitaivo ou qualitativo, contudo, tais 

institutos poderão ser utilizados nos contratos decorrentes da ata de registro de 

preços, nos termos da lei federal nº 14.133/2021. 

19.5.13 – O cancelamento do registro de preço deverá obedecer ao art. 37 do 

Decreto Municipal nº 299/2023 e lei nº 14.133/2021. 

 

20 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

20.1 – Não haverá garantia da execução. 

21–DA ENTREGA 

21.1 O prazo de entrega das peças é de 03 (três) dias, contados do recebimento da 

Nota de Autorização de fornecimento e os serviços será de acordo com a tabela 

tempária de cada veiculo ou maquinário expedida pelo Departamento Municipal de 

Transportes. 

21.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (um) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

21.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

contados a partir da data de retirada da mercadoria das dependências da 

Administração pelo Contratado.  

21.4 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

21.5 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar mercadoria 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

21.6 O custo referente ao transporte das mercadorias será coberto pela garantia 

será de responsabilidade do Contratado.  

22 – FISCALIZAÇÃO  
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22.1 – A fiscalização da ata de registro será exercida pelo funcionário designado 

pelo Gestor, através de Decreto Municipal nº 350/2024 o qual controla todo o 

processo de recebimento dos produtos, referidos nesse processo.  

22.2 – O Gestor do ata de registro deste processo será o senhor Marcos Antônio 

dos Santos o qual controla todo o processo. 

22.3 – Todas as responsabilidades dos Gestores e do fiscais deste processo está 

descrito nos e no art. 177 da Lei Federal 14.133/2021, Termo de referência, anexo I 

deste edital e decreto municipal nº  350/2024.  

22.4 - As exigências e a atuação da fiscalização, em nada restringem a 

responsabilidade integral e exclusiva do licitante vencedor, no que concerne à 

execução do objeto da ata de registro de preços/contrato. 

23 – DO PAGAMENTO E REAJUSTE  

23.1 O pagamento será efetuado num prazo de até 30 dias (trinta) após a entrega, 

mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, e o visto do Fiscal e do Gestor da ata 

de registro. 

23.2 O valor a ser pago dependerá da quantidade do material efetivamente 

fornecido, observando-se o valor constante da proposta de preços da empresa, 

registrado no Contrato. 

23.3 O licitante adjudicado deverá entregar junto com a nota fiscal/fatura o 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 

Federal, a Certidão Negativa Trabalhista, Certidão Negativa de Débitos Tributários, 

Certidão Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal; todas em dia. 

23.4 Os pagamentos são realizados por meio de transferência bancaria, razão pela 

qual a empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número 

da Ordem de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s). 

23.5 - As despesas correspondentes à execução do objeto contratado ocorrerão por 

conta dos Departamentos Municipais requisitantes, por meio das dotações para o 

exercício de 2024 e seguintes que serão especificadas nas Ordens de Compra, 

conforme elemento(s) de despesa(s) discriminado(s) a seguir: 

 

Gabinete do Prefeito 

02.01.01.04.122.7000.2102-3.3.90.30-00 – ficha 42 

02.01.01.04.122.7000.2102-3.3.90.39-00 – ficha 44 

Departamento Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

02.02.01.04.122.7000.2114- 3.3.90.30-00 – ficha 80 

02.02.01.04.122.7000.2114- 3.3.90.39-00 – ficha 83 

02.02.01.06.181.7004.2112- 3.3.90.30-00 – ficha 95 
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02.02.01.06.181.7004.2112- 3.3.90.39-00 – ficha 96 

02.02.01.06.181.7004.2117- 3.3.90.30-00 – ficha 98 

02.02.01.06.181.7004.2117- 3.3.90.39-00 – ficha 100 

Departamento Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

02.03.02.12.361.7011.2244- 3.3.90.30.00 – ficha 141 

02.03.02.12.361.7011.2244- 3.3.90.39.00 – ficha 144 

02.03.02.12.365.7012.2248- 3.3.90.30.00 – ficha 162 

02.03.02.12.365.7012.2248- 3.3.90.39.00 – ficha 165 

02.03.02.12.365.7012.2251- 3.3.90.30.00 – ficha 180 

02.03.02.12.365.7012.2251- 3.3.90.39.00 – ficha 183 

Departamento Municipal de Serviços Urbanos e Obras Públicas 

02.04.01.04.122.7007.2223-3.3.90.30.00 – ficha 278 

02.04.01.04.122.7007.2223-3.3.90.39.00 – ficha 280 

Departamento Municipal de Transportes Rodoviários 

02.05.01.26.782.7006.2218-3.3.90.30.00 – ficha 278 

02.05.01.26.782.7006.2218-3.3.90.39.00 – ficha 311 

Departamento Municipal de Saúde, Saneamento e Assistência Social 

02.06.05.08.243.7015.2292. 3.3.90.30.00- 324 

02.06.05.08.243.7015.2292. 3.3.90.39.00- 327 

02.07.01.08.243.7000.2270. 3.3.90.30.00 - 347 

02.07.01.08.243.7000.2270. 3.3.90.39.00 - 349 

02.08.01.10.301.4017.2279. 3.3.90.30.00 -  377 

02.08.01.10.301.4017.2279. 3.3.90.39.00 - 380 

02.08.01.10.301.7014.2285. 3.3.90.30.00 - 398 

02.08.01.10.301.7014.2285. 3.3.90.39.00 - 401 

02.08.01.10.304.7014.2281. 3.3.90.30.00 - 448 

02.08.01.10.304.7014.2281. 3.3.90.39.00 - 450 

 

23.6 - Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a 

manter atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT 

e com a Fazenda Municipal de sua sede, Estadual e Federal. 

23.7 -  O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS. 

23.8 - A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao 

representante da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dos 

materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas 

todas as condições pactuadas pela empresa contratada. 

23.9 - Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as 
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determinações da Lei Federal 9.069/95 e Lei Federal 10.192/01, em ata de registro 

de preços ou contrato com vigência de até doze meses, admitindo-se, assim, 

reajuste apenas em caso de vigência superior a doze meses, considerando, neste 

caso, inclusive as prorrogações, na forma definida pela legislação própria. 

23.10 - Caso a empresa  seja optante pelo SIMPLES NACIONAL,  deverá  colocar 
no   CORPO DA NOTA FISCAL A LEGISLAÇÃO COM BASE LEGAL DO 
SIMPLES NACIONAL. 
 
23.11 – DEVERÃO DESTACAR NAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS AS 
RETENÇÕES DO  IRRF de acordo com IN nº 1.234/2012 (ALTERADA PELA IN 
2.145 DE 26 DE JUNHO DE 2023). 
 

 

24 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 

 

24.1-  A Administração poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer devidamente 

fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das 

propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a 

indenização ou reembolso. 

 

25 – INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCLARECEDORES DA LICITAÇÃO 

 

25.1- O licitante deverá fazer o seu credenciamento junto ao Licitar Digital -” 

www.licitardigital.com.br  (órgão provedor do sistema), pela internet. 

25.2 - O licitante apto a participar do certame deverá confirmar durante o envio das 

propostas, em campo específico do sistema, que cumprirá plenamente os requisitos 

de habilitação contidos neste Edital. 

25.3 – O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço ofertado na abertura 

das propostas. 

25.4 - Depois de finalizando os itens/processo, os fornecedores poderão registrar 

seus questionamentos para o pregoeiro a qualquer momento, via sistema, 

acessando a sequência “Relatório da disputa” para cada lote disputado, “Chat 

Mensagem”. Essa opção estará disponível até o momento que o pregoeiro declarar 

o fornecedor do lote. Todas as mensagens constarão no histórico do Relatório de 

Disputa. 

 

http://www.bll.org.br/
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26 DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

Não será permitido a subcontratação. 

27  DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

27.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro que, dentre outras, terá as 

seguintes atribuições: 

a) coordenar e conduzir os trabalhos; 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos; 

c) iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

d) receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos 

interessados; 

e) receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade 

quanto às condições de habilitação; 

f) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

g) coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

h) verificar e julgar as condições de habilitação; 

i) conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes 

em razão de vícios insanáveis; 

k) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 

l) proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 

m) indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 

n) indicar o vencedor do certame; 

o) negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

p) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

q) encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, 

às autoridades competentes para a homologação, adjudicação e contratação; 

r) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 

s) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

t) inserir os dados referentes ao procedimento licitatório no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública na internet, 

e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor 
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responsável por estas atribuições ou plataforma contratada.  

27.2 - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.3 - É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de informação ou 

documentos que deveriam constar originalmente na proposta ou habilitação. 

27.4 -  Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

encaminhamento de suas propostas e lances. 

27.5 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

27.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente 

disposto em contrário. 

27.7 - Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se 

por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, por 

decisão fundamentada. 

27.8 - Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual 

haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas à sessão pública. 

27.9 - Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas 

serão canceladas, permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de 

retificação do Edital, apenas o credenciamento continua valendo. 

27.10 - A empresa contratada não poderá ceder ou caucionar os direitos creditórios 

oriundos do ata de registro de preços objeto desta licitação, em quaisquer 

operações financeiras, sem a prévia e expressa anuência da administração 

municipal. 

27.11 - Havendo divergência entre os termos do Edital e os constantes do respectivo 

instrumento contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, 

prevalecerão as disposições deste, cuja correção deverá ser efetuada em momento 

oportuno, conforme disposto em lei. 

27.12 - O Edital, anexos, Termo de Referência e toda documentação da 

licitação são complementares entre si. 

27.13 - Qualquer medida judicial oriunda desta licitação será processada na 

Comarca de Leandro Ferreira, com expressa renúncia de qualquer outra, por mais 

privilegiada que seja. 
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27.14 – Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de declaração unificada; 

ANEXO III - Modelo proposta comercial; 

ANEXO - IV - Modelo de ata de registro; 

27.15 - O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas 

qualificações e as exatas compreensões de sua proposta, não fira os princípios 

constitucionais e preserve o interesse público. 

27.16 - O presente Edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas 

interessadas acompanhar, por meio do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de 

Leandro Ferreira e Portal Nacional de Compras (PNCP), todo o trâmite do processo 

licitatório até a data de abertura do certame. 

27.17 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da 

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.18 - As empresas que contratam com a Administração devem ofertar preços 

compatíveis  com os de mercado, sob pena  de serem responsabilizados  por 

eventual  sobrepreço constatado no contrato, uma vez que  o regime  juridico-

adminstrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de 

seguir  os preços praticados no mercado, se aplica  tanto à Administração Pública 

quanto aos colaboradores privados. Acórdão 992/2024 Plenário. 

27.19 - Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Administração 

Municipal, observados os princípios basilares e demais normas contidas na Lei 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 299/2023 e Decreto Municipal nº 350/2024. 

 

Leandro Ferreira, 07 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Elder Corrêa de Freitas 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- Unidade Requisitante: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

RODOVIÁRIOS. 

  

2 - OBJETO:  

2.1. O presente termo de referência tem como objeto a aquisição de aquisição de peças 

automotivas com desconto na tabela TRAZ VALOR, incluíndo a prestação de serviços 

técnico automotivo especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de 

serviços mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas 

marcas e modelos pertencentes ao Município de Leandro Ferreira - MG, destinados aos 

referidos veículos da Frota Municipal. 

LINK para verificar a tabela TRAZ VALOR:  https://www.sistematrazvalor.com.br/login-

empresa  

 

As Autorizações de Fornecimento serão enviadas aos fornecedores vencedores para que no prazo 

máximo de 03 (cinco) dias entregue os itens solicitados. Os valores indicados em cada Autorização de 

Fornecimento será o valor da Tabela/Sistema Traz Valor com o desconto obtido na licitação já aplicado. 

O prazo da prestação de serviços será da tabela tempária de cada veículo ou maquinário, sendo que o 

preço será da mesma forma da aquisição das peças.  

 

Garantias: Para as peças a  contratada/detentora concederá, no mínimo, o mesmo período de garantia 

contra defeito de fabricação estabelecido pelo fabricante, não podendo este ser inferior ao determinado 

pelo Código de Defesa do Consumidor. O período de garantia mínimo dos serviços é de 90 (noventa) 

dias, a contar da execução dos respectivos serviços. Neste período, a CONTRATADA deverá refazer, sem 

custos ao CONTRATANTE, os serviços que não atenderem ao solicitado e substituir peças que 

apresentarem defeitos. A garantia das peças fornecidas não exclui aquela definida no manual de 

manutenção expedido pelo fabricante, quando for o caso. 

 

OBSERVAÇÕES: A Prefeitura de Leandro Ferreira se reserva ao direito de realizar pesquisa de mercado 

https://www.sistematrazvalor.com.br/login-empresa
https://www.sistematrazvalor.com.br/login-empresa


 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 
  

41  

para avaliação do preço final das peças dos fornecedores em cada solicitação de compra. Nos casos em 

que os preços das peças solicitadas estiverem com seu valor superior ao praticado no mercado, a 

Prefeitura de Leandro Ferreira, em defesa do interesse público, adotará as seguintes providências: 

 1 – A empresa titular do fornecimento será acionada para adequar seu preço ao preço de mercado;  

2 – Não havendo adequação do preço, nos termos da Lei e preservando o interesse público, a Prefeitura 

de Leandro Ferreira poderá adquirir o especifico item no mercado. 

 3 – A reincidência de preços acima do mercado, praticadas pela empresa detentora do fornecimento, 

poderá levar ao descredenciamento da mesma do Registro de Preços. 

A contratada deverá substituir imediatamente, sem ônus para o Município de Leandro Ferreira, as peças 

que após a entrega e aceite, apresentarem defeitos durante o período de garantia. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

3.1 – Conforme apurado no Estudo Técnico Preliminar realizado, deverão ser adquiridos 

os seguintes quantitativos estimados para atendimento da demanda, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento:  

Está disponivel para consulta a tabela TRAZ VALOR no seguinte site para verificar os 

preços/orçamentos no período que este edital ficar publicado, sem ônus para o 

licitante: https://www.sistematrazvalor.com.br/login-empresa  

 

MAIOR DESCONTO POR ITEM SOBRE A TABELA TRAZ VALOR: 

 

Serviços Descrição Percentual de 
desconto na tabela 

Traz valor 

https://www.sistematrazvalor.com.br/login-empresa
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Manutenção 

Veicular - 

LEVES 

Serviço de manutenção corretiva e 
preventiva de veículos (lavagem e 
higienização, assistência mecânica, 
elétrica, alinhamento, balanceamento e 
cambagem, lanternagem em geral 
funilaria, vidraçaria, capotaria, tapeçaria 
e pintura.  

3% 

Manutenção 
Veicular – 
SEMI PESADO 

Serviço de manutenção corretiva e 
preventiva de veículos (lavagem e 
higienização, assistência mecânica, 
elétrica, alinhamento, balanceamento e 
cambagem, lanternagem em geral 
funilaria , vidraçaria, capotaria, tapeçaria 
e pintura. 

3% 

Manutenção 
Veícular - 
PESADO 

Serviço de manutenção corretiva e 
preventiva de veículos (lavagem e 
higienização, assistência mecânica, 
elétrica, alinhamento, balanceamento e 
cambagem, lanternagem em geral 
funilaria, vidraçaria, capotaria, tapeçaria 
e pintura. 

3% 

Manutenção 
motocicletas 

Serviço de manutenção corretiva e 
preventiva de motocicletas (lavagem e 
higienização, assistência mecânica, 
elétrica, lanternagem em geral funilaria, 
vidraçaria e pintura. 

3% 

Fornecimento 
de peças e 
acessórios 

Veículos leves 3% 

Fornecimento 
de peças e 
acessórios 

Veículos semi-pesados 3% 

Fornecimento 
de peças e 
acessórios 

Veículos pesados (maquinários) 3% 
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Fornecimento 
de peças e 
acessórios 

Motocicletas 3% 

Guincho  Veículos leves 3% 

Guincho  Veículos semi-pesados 3% 

Guincho Veículos pesados (maquinários) 3% 

 

Do Detalhamento dos veículos da Frota Municipal. 
 

Placa Chassi Ano fab Ano 
mod 

Marca Modelo Combustível 

GMG 
2440 

34404112324297 1977 1978 Mercedes 
Benz  

Caminhão 
1113 

Diesel 
S-500 

GMG 
2762 

34402411015670 1967 

 

1968 Mercedes 
Benz  

Caminhão 
1113 

Diesel 
S-500 

OXE3A9
9 

953658262ER414
603 

2013 2014 Volkswagen  Caminhão 
Basculante 
CRM 4X6  

Diesel 
S-10 

ORC 
8590 

93ZA1RGH0E892
5686 

2013 2014 Iveco  Caminhão 
Tector 

170E22 

Diesel 
S-10 

PUI 
6896 

9BGJB75Z0EB28
2086 

2014 2014 Chevrolet  Spin 1.8L 
MT LT 

Gasolin
a 

Álcool  

RTZ 
1J12 

9BGJP7520NB19
1633 

2022 2022 Chevrolet Spin 1.8L 
AT Premier 

Gasolin
a 

Álcool 

QXK 
2539 

9BD2651JHL9151
777 

2019 2020 Fiat  Fiorino 
Rocha 

Ambu-lância  

Gasolin
a 

Álcool 

QMV 
1415 

9BD37417DK510
3902 

2018 2019 Fiat Pálio 
Weekend 
Adventure  

Gasolin
a 

Álcool 

QMV 
1897 

9BD37417DJ5103
505 

2018 

 

2018 Fiat Pálio 
Weekend 
Adventure 

Gasolin
a 

Álcool 

QPL 
7423 

9BD1196GDK114
9100 

2018 2019 Fiat Doblô 
Essence 7 

lugares 

Gasolin
a 

Álcool 

RMT 
7I65 

 

9BD341ACXMY7
32580 

2021 2021 Fiat Mobi Like Gasolin
a 

Álcool 

RMT 
7I69 

9BD341ACXMY7
33138 

2021 2021 Fiat Mobi Like Gasolin
a 

Álcool 

PZW 
6807 

 

93ZA01LF0H8931
613 

2016 2017 Iveco GrandClass 
150 S21E 

Diesel 
S-10 

PZW 
6811 

8A1FC1405DL32
231 

2016 2017 Iveco Seniorclass 
150SE 

Diesel 
S-10 
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QUB 
6650 

93ZA1RMHOK89
35381 

2019 2019 Iveco  Caminhão 
Tector 

OR170E28 

Diesel 
S-10 

HLF 
3631 

935ZBXMMBB20
59066 

2010 2011 Citroen Jumper 
M33M23S 

Diesel 
S-500 

GVK 
6943 

34403312618051 1983 1983 Mercedes 
Benz 

Caminhão 
LK 1113 

Diesel 
S-500 

PWC6C
08 

906KE1250F0042
191 

2015 2015 Yamara Motocicleta  Gasolin
a 

PWC 
6283 

 

9C6KE1250F0041
920 

2015 2015 Yamara Motocicleta  Gasolin
a 

RG 140 

 

NAAFO6718 2011 2011 New Holland Motonive-
ladora 

Diesel 
S-500 

CAT 120 CAT120KJJAP05
632 

2014 2014 Caterpillar  Motonivelad
ora 12K 

Diesel 
S-500 

GVJ 
2744  

9BM3840785B42
2691 

2005 2005 Mercedes 
Benz 

Ônibus  Diesel  

PA12 NAAE18271 2011 2011 New Holland  Pá Carrega-
deira 12C 

Diesel 
S-500 

PXD 
5188 

 

9BD17102ZG756
9451 

2015 2016 Fiat Pálio Fire Gasolin
a 

Álcool 

PXI 2710  9BD17122ZG757
0797 

2015 2016 Fiat Pálio Fire Gasolin
a 

Álcool 

QUP 
8909 

8AEGCNFN8KG5
02812 

2018 2019 Renault Peugeot 
Part 

Greencar 

Gasolin
a 

Álcool 

RUP 
6C12 

93YRBB000PJ30
7282 

2022 2023 Renault  Kwid  Gasolin
a 

Álcool 

RK406 

 

9AD406AKJD000
5395 

2013 2013 Randon Retroes-
cavadeira 
Randon 
RK406 

Diesel 
S-500 

OPQ 
9855 

93YBSR6RHEJ77
4044 

 

2013 2014 Renault Sandero 
AUT 1016V 

Gasolin
a 

Álcool 

TMF 
0001 

0000001A 

 

2017 2018 Massey 
Fergson 

Trator 
Pneus  

Diesel 
S-10 

QNT 
2249 

8AC906633JE143
122 

2017 2018 Mercedes 
Bens 

Van Sprinter Diesel 
S-10 

QOR 
2737 

 

8AC906633KE15
0248 

2018 2019 Mercedes 
Bens 

Van Sprinter Diesel 
S-10 

PVE 
2708 

9BWAG4122FT56
8822 

2014 2015 Volkswagen  UP Take MA Gasolin
a 

Álcool 

NXX 
1578 

9532E82WXDP30
1415 

2012 2013 Volkswagen  Ônibus 
15.190 EOD 
E HD OPE 

Diesel 
S-500 

OPM 
3410 

9532E82W6DR31
5781 

2012 2013 Volkswagen  Ônibus 
15.190 E HD 

OPE 

Diesel 
S-500 

PUN 
8053 

 

9BWKB45U5FP0
73179 

2014 2014 Volkswagen  Saveiro CS 
ST MB 

Caminho-
neta 

Gasolin
a 

Álcool 
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RVB 
8J86 

93YJ6200XPJ338
427 

2022 2023 Renault Master 
Minibus L3 

Diesel 
S-10 

QXW4G
37  

 

9C2ND1120PR00
5584 

2023 2023 Honda Motocicleta 
XRE 300 
ABS 2023 

Gasolin
a 

Álcool 

SIL 
1H26 

93YRBB009RJ69
2392 

2023 2024 Renault  Kwid ZEN 2 Gasolin
a 

Álcool 

SHE 
3I11 

 

8AC907843NE22
4980 

2022 2022 Mercdes 
Benz 

Sprinter 416 
RR MO 

Diesel 
S-10 

SIM 
7C75  

9VCVBYHVERA0
01126 

2023 2024 Fiat   Scudo PCIA 
A 

Diesel 
S-10  

 
Relação que poderá ser alterada de acordo com as aquisição e alienações da frota 
municipal. 
 
 
 
4 – JUSTIFICATIVA  

4.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1 A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção 

da frota de veículos do Município de Leandro Ferreira - MG, com vistas a preservar o 

patrimônio público e aumentar a vida útil dos veículos, mantendo-os em perfeito 

estado de funcionamento, para o atendimento, com segurança, das demandas de 

operacionalização do serviço de transporte, na locomoção de autoridades e 

servidores, bem como na distribuição de expedientes e outras atividades para as 

quais é necessária a utilização de veículos oficiais e, consequentemente, evitar 

prejuízos para o funcionamento das atividades inerentes a este Município. 

Enquadramento de Serviço Comum para efeito da Lei nº. 14.133/2021: Para todos os 

fins legais, declaramos que a contratação de pessoa jurídica especializada 

manutenção preventiva e corretiva de veículos pertencentes a este Municipio e 

definição usual no mercado podendo ser enquadrada como serviço comum de acordo 

com o art. 6º, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 

Nesse sentido, podemos entender a importância do serviço licitado no presente 

estudo, para garantir o bom desenvolvimento de todas as atividades executadas por 

este Município. 

Considerando que temos alguns funcionários do próprio Município que desempenha 

algumas manutenções na frota municipal, vamos trabalhar na hipotese deste estudo 

da aquisição de peças total e alguns serviços prestados pra manutenção.   

Todos os produtos (Peças e Acessórios), serão fornecido a empresa vencedora dos 
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serviços. 

 

4.2 JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.2.1. A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preços para este processo 

licitatório se dá pelas características do objeto, pois não é possível a definição prévia do 

quantitativo a ser demandado pela Administração, uma vez que as necessidades 

podem sofrer impactos diversos, tais como: alteração no número de alunos ingressos, 

inclusões e/ou alteração de aulas. 

Ademais, o art. 82 § 3º, inciso II, da Lei 14.133/21 assim dispõe: “§ 3º. É permitido 

registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do 

total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: II – no caso de alimento 

perecível;” 

Assim, o sistema de registro de preços é o mais indicado para o caso em questão. 

 

5- CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO  

5.1 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns na forma da 

lei, razão pela qual, deverá ser utilizada a modalidade pregão eletrônico; 

5.2 - A presente contratação se dará pelo regime de registro de preços, sendo que a ata 

firmada terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada na forma disposta 

no art. 84 da Lei 14.133/21. 

5.3 – A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a Contratação de 

empresa para contratação de empresa para a aquisição de peças automotivas com 

desconto em tabela, incluíndo a prestação de serviços técnico automotivo 

especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, 

elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos 

pertencentes ao Município de Leandro Ferreira - MG, destinados aos referidos 

veículos, por meio de Pregão Eletrônico, maior desconto em tabelas. 
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A solução encontrada para atender a demanda apresentada consiste na contratação 

de empresa especializada nos serviços técnico automotivo especializado (manutenção 

preventiva e corretiva). 

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que interrupção possa 

comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de 

contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente, 

sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade para 

dar condições de mobilidade da frota veículos, deste Município para cumprimento das 

atividades essenciais, e deverão observar as disposições contidas no Termo de 

Referência, nos normativos federais e distritais que versem sobre o presente objeto, 

bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). 

Considerando às necessidades da Administração, a solução escolhida, está definida 

por previsão legal no Decreto Municipal nº 299, 22 de março de 2023, as quais 

dispõem sobre o regulamento da “lei federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, no âmbito do Executivo Municipal e dá outras 

providências”. 

O serviço objeto desta contratação é caracterizados como comum, conforme prevê 

inciso XIII, do art. 6º da Lei 14. 133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e 

qualidade foram objetivamente definidos neste instrumento, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

Após a definição de preços de referência, a contratação ainda será conduzida por 

pregão eletrônico, o que trará ampla participação de interessadas que fará com que o 

preço a ser contratado se aproxime ao valor de mercado. Assim, a contratação será 

feita com preços compatíveis ao praticado no mercado. 

 

7 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. SUSTENTABILIDADE: 

7.1.1. O objeto da presente contratação deverá obedecer a todos os critérios de 

sustentabilidade constantes das normas legais que regulamentam a matéria. 

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade 

ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas na da Instrução Normativa 

SLTI/MP N° 01, de 19 de janeiro de 2010; da Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de 
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junho de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009, bem 

como da Resolução CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja 

assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 

específicos. 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

Em razão do automóvel ser um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja 

durante o seu desenvolvimento, sua utilização e também em quanto a sua reparação, 

neste sentido é de grande importância a observação que as oficinas e centros de 

reparação possuem processos ambientalmente sustentáveis e contam com 

procedimentos de descarte e reparos adequados. Visando estimular e estabelecer 

procedimentos de descarte, reparos adequados e soluções eficientes que causem 

menos impactos na natureza, o fornecedor deverá atender aos seguintes 

procedimentos durante a prestação dos serviços: 

Alocar os resíduos passíveis de reciclagem coletados, nos contêineres próprios 

destinados à Coleta Seletiva Solidária. 

Para serviços de funilaria, o fornecedor deverá desenvolver um processo de descarte 

correto de peças plásticas, metálicas e de vidro, encaminhando para empresas de 

reciclagem. 

Para os serviços de pintura, o fornecedor deverá desenvolver processo de reciclagem 

do solvente utilizado para lavagem de pistolas de pintura ou peças, quando do seu 

descarte correto. Da mesma forma para os materiais contaminados, como 

embalagens de tinta, papel de mascaramento e estopa. 

 
Possuir cabine de pintura com sistema de filtragem, com substituição do filtro de 

acordo com as especificações do fabricante, além de pistola com tecnologia para 

economia de tinta como pintura à base de água por ser menos nociva; 

Propiciar o recolhimento do óleo lubrificante acabado à destinação de reciclagem por 

meio de processo de refino, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e 

propicie a máxima recuperação dos constituintes nele contidos, nos termos das 

Resoluções CONAMA Nº 362, de 23 de junho de 2005 e Nº 450, de 06 de março de 

2012. 

 

 
Providenciar a destinação final adequada dos pneumáticos, seja para a reutilização, 

reforma e reciclagem, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, em 
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observância à Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009, e legislação 

correlata. 

Encaminhar as baterias para destinação ambientalmente adequada, de 

responsabilidade do fabricante ou importador. A destinação ambientalmente 

adequada é a destinação que minimiza os riscos ao meio ambiente e adota 

procedimentos técnicos de coleta, recebimento, reutilização, reciclagem, tratamento 

ou disposição final de acordo com a legislação ambiental vigente. Essa obrigação 

visa ao atendimento da Resolução CONAMA nº 401/2008. 

 
O fornecedor deverá zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde 

de seus empregados, bem como capacitar e treinar os seus funcionários para as 

atividades correlatas à prestação dos serviços e para atendimento adequado. 

 

7.2.  INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (ART. 41, INCISO I, DA LEI Nº. 

14.133, DE 2021) 

 

7.2.1. Na presente contratação não será necessário a indicação da(s) seguinte(s) 

marca(s), característica(s) ou modelo(s), trata-se de um desconto em tabela, e será 

admitido peças e acessóriso originais ou genuínas, observado no ato da aquisição. 

7.2.1.1 - Entende-se por peças originais/genuínas aquelas que atendem as 

mesmas especificações técnicas e características de qualidade da peça de 

produção original, conforme a ABNT NBR 15296. Ou seja, serão admitidas peças 

de qualquer marca, desde que com as mesmas especificações técnicas e 

qualidade da peça que será substituída. 

 

7.3 - DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

7.3.1. Neste processo não haverá pedido de amostra. 

7.4. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

7.4.1.1  É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:  
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a). A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 

para a execução do objeto. 

b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação.  

c) Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: serviços de capotaria, 

borracharia,alinhamento e balanceamento, lavagem e guincho, entre outros desde que 

seja autorizado pela contratante.  

d) A ata de registro/contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. 

7.4.2 A ata de registro/contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida. 

7.5 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

8.  FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1.1 Condições de entrega 

8.1.1.1. O prazo de entrega das peças é de 03 (três) dias, contados do recebimento da 

Nota de Autorização de fornecimento e os serviços será de acordo com a tabela 

tempária de cada veiculo ou maquinário expedida pelo Departamento Municipal de 

Transportes Rodoviários. 

8.1.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (um) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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caso fortuito e força maior. 

21.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a 

partir da data de retirada da mercadoria das dependências da Administração pelo 

Contratado.  

21.4 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante.  

21.5 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar mercadoria 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

8.1.1.3 Descrição dos Requisitos da Contratação 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto, que estejam localizadas em endereços fixos, em um raio de 70 

km para veículos leves e semi-pesados e 150 km para veículos e máquinas pesados  

do Município de Leandro Ferreira - MG, e que não possuam registro de sanção que 

impeça sua contratação para prestação de serviços, sendo que para o 

fornecimento de peças km livre. 

Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o respectivo objeto, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Leandro 

Ferreira – MG. 

 

O(s) empregado(s) deverá(ão) ser pertencente(s) ao quadro de pessoal da empresa a 

ser contratada, que deverá selecionar e preparar rigorosamente o(s) empregado(s) 

para prestar os serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho ou documentação que atenda a legislação federal. 

A aquisição de peças e os serviços serão contratados através de ata de registro de 

preços.  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 
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II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 

tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Não há como definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 

tal quantitativo será utilizado pelos agentes em suas tarefas ao campo de seu 

trabalho. Outro ponto importante, que o Sistema Registro de preço estabelece regras 

vinculantes para a Administração Pública e um particular relativamente a contratações 

futuras, em condições definidas. Tal contratação não gera obrigação de contratar a 

totalidade do quantitativo a ser demanda, sendo este caso específico não temos como 

fazer a descrição de todos os itens a serem contratado.  

Manter durante todo o período de vigência da ata de registro, todas as condições que 

ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação. 

Dado todo o exposto, a empresa, objeto do presente estudo, deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

Qualificação Técnica: 

 
- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis como objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, no que couber. 

A contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na 

execução do serviço, observando especialmente o seguinte: 

A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários para a execução de serviços/produtos; 

A contratada deverá seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do 

trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho. 
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 Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança (EPI). 

 
A contratação/ata de registro terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

- Os serviços/produto tenham sido prestados regularmente; 

- Seja comprovado, através de pesquisa de mercado, que o valor do contrato/ata de 

registro permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

- Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

- Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

A limitação geográfica da prestação de serviços:  

A contratada deverá possuir oficina bem estruturada, situada dentro de um raio de 70 

km para manutenção de veículos leves e semi-pesado e 150 km para a manutenção de 

máquinas e veículos pesados do Município de Leandro Ferreira - MG. Tal exigência 

referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais 

vantajosa para o Município, à vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão 

do aumento do custo com o deslocamento da frota uma vez que a limitação milita a 

favor do princípio da economicidade e da eficiência.  

O raio máximo de se justifica pelo custo de transporte do veículo da sede do Município 

até a oficina e da oficina até o Município, pelo consumo de combustível no 

deslocamento, pela utilização de pessoal para efetuar os deslocamentos, pelo risco de 

acidente de trânsito, etc, além da efetividade o acompanhamento da prestação dos 

serviços, facilitando a periodicidade de vistas do representante do Município que 

conseguirá gerenciar com mais eficiência e agilidade as etapas do processo. 

Processo: 1071611 - TCE- MG, poderão ser usadas as tabelas acima citadas como 

referência e ainda deverá justificar a limitação geográfica dos serviços.   

 

Das especificações do fornecimento de peças e acessórios: 

 

- Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser originais do 
fabricante, genuínas, de primeira linha, e sem uso prévio, de acordo com a solicitação  
nas autorizações do Município. 

 

- A empresa contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e 

acessórios adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer 

informação ao Fiscal do Contrato para acompanhamento da execução contratual. 
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- Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos 

e efetivamente utilizados nos veículos da frota da Contratante, se for o caso. 

- Apresentar cópia dos documentos fiscais de serviços subcontratados efetivamente 

prestados nos veículos da frota da Contratante. 

- As peças, acessórios e pneus fabricados no Brasil ou no estrangeiro para veículos de 

fabricação nacional ou estrangeira e de venda regular no Brasil,  com o percentual de 

desconto ofertado na Proposta de Preço do licitante para cada uma das fabricantes, 

sendo definido uma tabela para tal desconto. 

- No caso de fornecimento de pneus, peças e acessórios importados para veículos 

fabricados no estrangeiro e de venda não regular no Brasil serão fornecidos pelo 

preço de tabela, no mercado nacional, dos fabricantes ou revendedores autorizados 

dos veículos. A empresa Contratada deverá apresentar, junto com o orçamento, a 

indicação do nome do fornecedor e telefone. 

- A empresa contratada deverá apresentar ao Fiscal do Contrato as peças e 

acessórios que foram substituídos devido a reparos, bem como as embalagens das 

peças e acessórios adquiridos no caso da prestação de serviços. 

- O descarte dos produtos descritos no subitem anterior, somente serão feitos após a 

conferência pela fiscalização do contrato, que autorizará a retirada das peças, 

acessórios e embalagens apresentadas. 

- No caso de a fiscalização do contrato não retirar as peças e acessórios em até 5 

(cinco) dias, após a apresentação do documento fiscal de cobrança, a empresa 

contratada ficará responsável pelo descarte destes itens. 

Das especificações do fornecimento e instalação de pneus: 

 
- A empresa contratada deverá efetuar a substituição de pneus, conforme os preceitos 

da Resolução nº 558/80, de 15 de abril de 1980 (CONTRAN) ou sempre que um 

defeito de força maior exija sua substituição, desde que avaliado e autorizado pelo 

Fiscal do Contrato. 

- Os pneus deverão ser novos, não reformados ou recauchutados ou remoldados, de 

acordo com as normas da ABNT/NBR, com selo do INMETRO e índice de carga, 

conforme recomendação do fabricante, sendo que o produto será entregue pela 

contratante. 

Das especificações dos serviços de geometria: 
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- A empresa contratada deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma 

que garanta a segurança e a estabilidade do veículo. 

- A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos 

serviços de geometria nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, 

inclusive com os procedimentos propostos para a solução de outros problemas 

porventura detectados. 

Das especificações dos serviços de balanceamento de rodas: 

 
- A empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento externo e 

interno das rodas, estático e dinâmico, fazendo os ajustes necessários, a fim de 

deixa-las com o balanceamento correto. 

- A empresa contratada deverá fornecer à Contratante, após a execução dos serviços 

de balanceamento de rodas dos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, 

inclusive com os procedimentos propostos para a solução de outros  problemas 

porventura detectados. 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de transmissão: 

 
- A empresa contratada deverá realizar lubrificação de diferencial, caixa de câmbio, 

folgas, balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas 

respectivas coifas, pontos de eixos e outros. 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de direção: 

 
- A empresa contratada deverá realizar aperto dos parafusos, regulagem e conferência 

de terminais, lubrificação (graxa e óleo), barra de direção, bomba de direção, folgas, 

correia da bomba, caixa de direção e outros. 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de freios: 

 
- A empresa contratada deverá realizar regulagem de freio, verificação do desgaste 

das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de 

servo-freio, cuícas de freio, cilindros mestres e auxiliares, freio de estacionamento 

(cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros. 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: 

 
- A empresa contratada deverá realizar exame do radiador, verificação do nível de 

água, mangueiras, fluído de radiador e outros. 
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Das especificações dos serviços de revisão de motor: 

 
- A empresa contratada deverá realizar verificação das correias, óleo, filtro de óleo 

e de combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e 

outros. 

Das especificações dos serviços de revisão do sistema de suspensão: 

 
- A empresa contratada deverá realizar verificação das molas, amortecedores, 

batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra 

estabilizadora, rolamentos internos e externos e outros. 

Serviços de revisão do sistema elétrico e eletrônico: 

 
- A empresa contratada deverá realizar a verificação, conserto e/ou substituição 

quando necessário, de componentes que integram esse sistema, incluindo 

acessórios de sinalização e outros. 

Serviços de lanternagem, funilaria e pintura: 

 
- A empresa contratada deverá realizar serviços de desamassamento, recuperação e 

quando irrecuperável substituição das partes danificadas da lataria e pintura; 

serviços de solda em geral; reforma ou recuperação de assentos, forros do teto e 

laterais, com aplicação de material de mesmo padrão e qualidade, mantendo a 

originalidade do fabricante do veículo. Deverão ser realizados sempre que for 

demandando, mediante orçamento aprovado pela fiscalização do contrato e emissão 

de Ordem de Serviço por parte da Contratante. 

Serviço de substituição dos vidros: 

 
- A empresa contratada deverá realizar a substituição dos vidros e espelhos sempre 

que necessário, visto não se pode prever a necessidade de sua ocorrência. 

- Nas trocas de óleos lubrificantes só serão pagos os itens adquiridos (óleo e filtros), 

não devendo ser cobrada a mão de obra da troca, como o convencionado e 

praticado pelo mercado de serviços dessa natureza. 

- O serviço de manutenção veicular será pago considerando a hora/trabalho para mão 

de obra e pelo percentual de desconto do preço à vista das tabelas das montadoras 

para peças e acessórios utilizados. 
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Serviços de guincho: 

 
- A empresa contratada deverá prestar serviços de reboque por carro tipo guincho 

quando os veículos da frota da Contratante não puderem trafegar, devido a defeitos 

mecânicos, elétricos ou quaisquer avarias ou panes ocorridas. 

- O serviço de assistência de guincho deverá ser prestado em regime de plantão de 24 

(vinte e quatro) horas x 07 (sete) dias por semana, em todo território nacional e com 

seguro total incluso, sem qualquer ônus para a Contratante, devendo ser 

disponibilizado o(s) número(s) de telefone para chamados diretos fora do horário 

normal de expediente. 

Os prazos máximos para atendimento dos chamados serviços de guincho são: 

 
- Até 02 (duas) horas – no âmbito do Município de LEANDRO FERREIRA - MG, contadas a 
partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

 
- Até 04 (quatro) horas - contadas a partir do recebimento da Ordem de Serviço, para as 
demais localidades. 

 
Caso haja necessidade de utilização do serviço de guincho ou reboque de veículos 

fora do Município dee LEANDRO FERREIRA - MG, será solicitado à Contratada 

orçamento prévio quanto ao valor do transporte, com a estimativa da quilometragem 

que será percorrida, para o monitoramento da quantidade estimada para o referido 

item. 

Na prestação dos serviços de guincho deverá ser sempre preenchido um “check list” 

completo, logo que chegar ao local e antes de iniciado qualquer atendimento, 

informando, neste documento, a descrição completa do automóvel, seus danos 

aparentes, acessórios e eventuais pertences deixados no seu interior. Este “check list” 

para ter validade deverá ser assinado pelo usuário. Este documento servirá para 

assegurar ao Município não terá que arcar com possíveis danos ao veículo em seu 

transporte. 

O serviço de guincho será pago por quilômetro rodado, quando da sua utilização. 
 

9. DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA 

9.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata de Registro, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, se for o caso. 

9.3 As comunicações entre o município e a Detentora/Contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura da Ata de Registro ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6 Fiscalização 

9.6.1 A execução da ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) da ata de registro, ou pelos respectivos substitutos conforme dispõe o art. 117 

da Lei nº. 14.133/2021, conforme decreto municipal nº 350/2024. 

9.7 Fiscalização Técnica (se for caso) 

9.7.1 O fiscal técnico da ata de registro acompanhará a execução da ata de registro, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

9.7.2 O fiscal técnico da ata de registro anotará no histórico de gerenciamento da ata de 

registro todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

9.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de 
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registro emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro, 

determinando prazo para a correção;  

9.7.4 O fiscal técnico da ata de registro informará ao gestor da ata, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

9.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

9.8 Fiscalização Administrativa 

9.8.1 O fiscal administrativo da ata de registro verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

9.9 Do gestor da Ata de Registro de Preços 

9.9.1 O gestor da ata de registro coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata de 

registro para fins de atendimento da finalidade da administração.  
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9.9.2 O gestor da Ata de Registro contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

9.9.2 O gestor da Ata de Registro acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.   

9.9.3 O gestor da Ata de Registro emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

9.9.4 O gestor da Ata de Registro tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

9.9.5. O gestor da Ata de Registro deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

9.9.6 O gestor da Ata de Registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata de Registro. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO (RECEBIMENTO) E DE PAGAMENTO 

10.1 Recebimento 

10.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

10.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 

quattro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

10.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

10.2 Do pagamento 

10.2.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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recebimento definitivo das mercadoria/serviços e consequente entrega da nota fiscal.  

10.2.2 Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, 

o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento 

ou do documento fiscal, a depender do evento.  

10.2.3 Os pagamentos são realizados por meio de transferência bancaria, razão pela 

qual a empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da 

Ordem de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).  

10.2.4 Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter 

atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a 

Fazenda Municipal de sua sede, Estadual e Federal.  

10.2.5 - A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao 

representante da Administração Municipal, que somente atestará o recebimento dos 

materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas 

as condições pactuadas pela empresa contratada e por conseguinte o recebimento 

definitivo;  

10.2.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.2.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

10.2.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 
  

63  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou ata 

de registro de preçossocial em vigor e última alteração relativa ao objeto e 

administradores, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

b)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, de acordo 

com o inciso I do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual, de acordo com o inciso II do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

d) Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal 

(ou  Distrital) da sede do licitante,  de acordo com o inciso III do art. 68 da lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021; 

e) Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS),  de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
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f)  Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão 

emitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021; 

g)  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz,a partir 

de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com o 

inciso VI do art. 68 da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

h) Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

i) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso VI do art. 

68º da Lei N. 14.133, de 1º de abril de 2021; 

Para fins de qualificação econômico-financeira, os interessados deverão apresentar: 

a)  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

conforme permissivo,  de acordo com o inciso II do art. 69º da Lei N. 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

a1) Visto que trata-se de entrega  eventuais e futuras neste processo licitatório, sendo 

necessário a certidão no subitem acima. 

b)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

bb) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

b1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

b2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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b3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

b4) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

7.3 Para fins de qualificação técnica, os interessados deverão apresentar: 

a) Apresentar no mínimo 01 atestado de capacidade técnica que comprove que a 

empresa já prestou serviços com características semelhantes ao objeto desta licitação, 

podendo ser emitido tanto por pessoas de direito publico ou privado, conforme modelo:  

 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Atestamos para fim de participação em Licitação, que a pessoa jurídica (Nome da 

Empresa), inscrita no CNPJ sob n° _________________, com sede a 

________________, é FORNECEDORA IDÔNEA, na Prestação de Serviços de (Tipos 

de serviços prestados) atendendo sempre os prazos estipulados e a especificação 

solicitada. Atestamos ainda, que os serviços prestados, conforme cronograma 

estabelecido por esta empresa foi de qualidade satisfatória, suprindo as necessidades. 

Data, ___/___/____ ____________________________________________________ 

(Assinatura do Representante da empresa (cliente) que forneceu o Atestado) (Carimbo 

do CNPJ da empresa (cliente) que forneceu o Atestado)  

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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12.1 O custo estimado total da contratação é de R$700.000,00 (setecentos mil reais) O 

valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde à tabela Traz Valor. 

12.3.3  Os preços não serão reajustados, uma vez que trata-se de desconto em tabela. 

 

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

13.1  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

13.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata de 

registro/contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 

2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.1.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento da ata de registro/contrato; 

13.1.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 

13.1.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 

e prazo de validade (quando for o caso); 

13.1.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato; 

13.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto da ata de registro/contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

13.1.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
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antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

13.1.8 Manter, durante toda a execução da ata de registro/contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

13.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 

2021; 

13.1.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 

relativas à segurança e medicina do trabalho; 

13.1.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, 

fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, 

quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

13.1.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 

profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 

exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  

13.1.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço 

objeto desta ata de registro/Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja 

considerada inconveniente pela CONTRATANTE. 

13.1.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente ata de registro/Contrato. 

13.1.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 

idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos. 
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13.2  SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

13.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

13.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

13.2.3 Comunicar à detentora/Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

13.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da detentora/Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

13.2.5 Efetuar o pagamento à detentora/Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos 

do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

13.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

detentora/contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da detentora/contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14 - DAS PENALIDADES 

 

14.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes 

sanções, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla 

defesa: 
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14.1.1 advertência; 

14.1.2 multa; 

14.1.2.1 compensatória; 

14.1.2.2 de mora. 

14.1.3 impedimento de licitar e contratar; 

14.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 

14.3 As sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.3 e 14.1.4 poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 14.1.2.1. 

14.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 

correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave: 

14.4.1 – Descumprimento de pequena relevância; 

14.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual. 

14.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 

parâmetros: 

14.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, 

para aquele que: 

14.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

15.5.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

14.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em 

caso de inexecução parcial da ata de registro/contrato; 
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14.5.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

14.5.4.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro/contrato; 

14.5.4.2 fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução da ata de registro/ 

contrato; 

14.5.4.3 comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

14.5.4.4 prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.5.4.5 prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.5.4.6 entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso 

a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

14.5.4.7 dar causa à inexecução parcial da ata de regisffro/contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.5.4.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

14.6 quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas 

incidirão sobre o valor estimado da contratação. 

14.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

14.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

14.7.2 descontado do valor da garantia prestada; 

14.7.3 pago por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAM); ou 

14.7.4 cobrado judicialmente. 

14.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

14.8.1- dar causa à inexecução parcial da ata de registro/contrato que cause grave 

dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.8.2 dar causa à inexecução total da ata de registro/contrato; 
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14.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

14.8.5 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

14.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

14.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro/contrato; 

14.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de regisgro/ 

contrato; 

14.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

       15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gabinete do Prefeito 

02.01.01.04.122.7000.2102-3.3.90.30-00 – ficha 42 

02.01.01.04.122.7000.2102-3.3.90.39-00 – ficha 44 

Departamento Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

02.02.01.04.122.7000.2114- 3.3.90.30-00 – ficha 80 

02.02.01.04.122.7000.2114- 3.3.90.39-00 – ficha 83 

02.02.01.06.181.7004.2112- 3.3.90.30-00 – ficha 95 
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02.02.01.06.181.7004.2112- 3.3.90.39-00 – ficha 96 

02.02.01.06.181.7004.2117- 3.3.90.30-00 – ficha 98 

02.02.01.06.181.7004.2117- 3.3.90.39-00 – ficha 100 

Departamento Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

02.03.02.12.361.7011.2244- 3.3.90.30.00 – ficha 141 

02.03.02.12.361.7011.2244- 3.3.90.39.00 – ficha 144 

02.03.02.12.365.7012.2248- 3.3.90.30.00 – ficha 162 

02.03.02.12.365.7012.2248- 3.3.90.39.00 – ficha 165 

02.03.02.12.365.7012.2251- 3.3.90.30.00 – ficha 180 

02.03.02.12.365.7012.2251- 3.3.90.39.00 – ficha 183 

Departamento Municipal de Serviços Urbanos e Obras Públicas 

02.04.01.04.122.7007.2223-3.3.90.30.00 – ficha 278 

02.04.01.04.122.7007.2223-3.3.90.39.00 – ficha 280 

Departamento Municipal de Transportes Rodoviários 

02.05.01.26.782.7006.2218-3.3.90.30.00 – ficha 278 

02.05.01.26.782.7006.2218-3.3.90.39.00 – ficha 311 

Departamento Municipal de Saúde, Saneamento e Assistência Social 

02.06.05.08.243.7015.2292. 3.3.90.30.00- 324 

02.06.05.08.243.7015.2292. 3.3.90.39.00- 327 

02.07.01.08.243.7000.2270. 3.3.90.30.00 - 347 

02.07.01.08.243.7000.2270. 3.3.90.39.00 - 349 

02.08.01.10.301.4017.2279. 3.3.90.30.00 -  377 

02.08.01.10.301.4017.2279. 3.3.90.39.00 - 380 

02.08.01.10.301.7014.2285. 3.3.90.30.00 - 398 

02.08.01.10.301.7014.2285. 3.3.90.39.00 - 401 

02.08.01.10.304.7014.2281. 3.3.90.30.00 - 448 

02.08.01.10.304.7014.2281. 3.3.90.39.00 - 450 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

                                 Leandro Ferreira, 07 de fevereiro de 2024. 

 

Marcos Antônio dos Santos  

 Departamento Municipal de Serviços Urbanos e Obras Públicas 

Derpartamento de Transportes Rodoviários   



 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 
  

73  

 

 

Elder Corrêa de Freitas 

Prefeito Municipal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de xxxxx, Estado do xxxxxxx 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2024 

 

 

Pelo presente instrumento,   a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   

com   sede   na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

( ) 1) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na 

situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação.   

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa. 

1.1 Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

2) Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso 

VI do art. 68º da Lei nº 14.133/2021. 

4) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 

63º da lei nº 14.133/2021. 

5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

7) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº              

e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é. (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro 

de Preços/contrato. 

9) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 

concordo que a Ata de Registro de Preços/Ata de registro de preçosseja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 

como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 

CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 

e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

12) Declaramos que a proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto 

no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 

13) Declaramos que atendemos à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade 
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previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº. 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

 

14) Declaramos que que tomamos conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 

disposto no inciso VI do art. 67º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

............................................................................., ........, ........ de 2024. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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TOTAL R$ 

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Nome do licitante:     

Endereço Completo:  CNPJ:    

Telefone/E-mail:   

Dados Bancários para recebimento:______ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04 /2024 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº  01/2024 

 

OBJETO -  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MARCA PREÇO TOTAL 

 

1 

     

 

 

 

 

Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de 

obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam 

recair sobre a prestação de serviços do objeto da presente licitação. 

 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no 

Edital do PREGÃO PRESENCIAL N. xx/2024, retro mencionado, bem como verificamos 

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 

informações e/ou documentos que dela fazem parte.   

 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer 

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 

existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do 

seu objeto. 
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ( ) 

 

PRAZO DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.  

LOCAL DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme edital. 

 

 

Local e data. 

 

 

   

(Assinatura do representante legal da empresa)   

Nome 

RG/CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 
  

79  

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO 

 

ATA Nº 

REGISTRO DE PREÇO Nº 01/2024 

No dia ___ do mês de XXXXX de 2024, na Prefeitura Municipal de Leandro Ferreira, foi 

registrado o preço da empresa abaixo identificada, para futura e eventual para Registro de 

Preços para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxa serem adquiridos para o atendimento do 

Departamento Municipal de xxxxxxxxxxxxxx e Departamento Municipal de xxxxxxxxxxxxxdo 

Município de Leandro Ferreira/MG, Pregão Eletrônico nº 01/2024 para o Sistema de 

Registro de Preços nº 01/2024, com base na lei Federal nº 14.133/2021 e Decretos 

Municipais nº 299/2023 e 002/2024. As especificações técnicas constantes do Processo 

Licitatório nº 04/2024, assim como os termos da proposta, integram esta ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, independentemente de transcrição, e segundo as cláusulas 

seguintes. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LEANDRO FERREIRA/MG, inscrita no CNPJ 

18.315.218/0001-09 com sede a Praça Bom Despacho, n° 50, Centro, Leandro Ferreira - 

MG, neste ato representado pelo senhor prefeito Elder Corrêa de Freitas, portador do CPF 

nº 201.794.566-87. 

 

DETENTORA: xxxxxxxxxxxxx 

 

CLAUSULA 1 – DA VIGÊNCIA 

1.1 – O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, art. 84 

da lei Federal 14.133/2021. 

 

CLAUSULA 2 – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 – A Gerencia de registro de preços do Município de Leandro Ferreira monitora, 

periodicamente, o preço dos produtos avaliara constantemente o mercado e poderá rever 

os preços registrados a qualquer tempo em decorrência da redução daqueles praticados no 

mercado ou de fato que eleve os custos dos materiais registrados; 
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2.2 – A GRP do Município de Leandro Ferreira convocara o fornecedor para negociar os 

preços registrados e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço 

registro estiver acima do preço de mercado. 

2.2.1 – Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 

aqueles praticados no mercado, mantendo-se a diferença porcentual apurada entre o valor 

originalmente constante na proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época 

do registro, mantendo-se o equilíbrio econômico-financeiro; 

 2.2.2 – Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

2.3 – Antes de receber o pedido e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 

ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante requerimento 

fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-

primas, lista de preços de fabricantes etc.), que não poderá cumprir as obrigações 

assumidas devido à superioridade do preço de mercado em relação ao preço registrado; 

 2.3.1 – Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, em determinado 

item, o pregoeiro poderá convocar os demais fornecedores classificados nas mesmas 

condições ou revogar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2.4- DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.4.1- A fiscalização da ata de registro será exercida pelo funcionário designado pelo 

Gestor, através de decreto municipal nº 350/2024 o qual controla todo o processo de 

recebimento dos produtos, referidos nesse processo.  

2.4.2 – O Gestor da ata de registro deste processo será o Marcos Antônio dos Santos , o 

qual controla todo o processo. 

2.4.3 – Todas as responsabilidades dos Gestores e dos fiscais deste processo está 

descrito nos e no art. 177 da Lei Federal 14.133/2021, Termo de referência, anexo I deste 

edital e decreto municipal nº 350/2024.  

2.4.4 - As exigências e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade 

integral e exclusiva do licitante vencedor, no que concerne à execução do objeto da ata de 

registro de preços/contrato. 

CLAUSULA 3 - DO OBJETO: DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO 
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3.1 Registro de Preços para eventual e futura de aquisição de peças automotivas 

com desconto na tabela TRAZ VALOR, incluíndo a prestação de serviços técnico 

automotivo especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de serviços 

mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas 

e modelos pertencentes ao Município de Leandro Ferreira - MG, destinados aos 

referidos veículos da Frota Municipal. 

ITEM DDESCRIÇÃO    UNID. MARCA QUANT. 

TOTAL 

PREÇO 

UNITARIO 

REGISTRADO 

PREÇO 

TOTAL 

Quant. De 

cado 

Departamento 

  

 

CLAUSULA 4 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

4.1.1  Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2º 

incisos I, II e III da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 299/2023 e 

demais normas em vigor e respectivas atualizações. 

4.1.2  Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 

4.1.3 Poderá o beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador. 

4.1.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei N. 14.133, de  abril de 2021. 

4.1.5 O quantitativo decorrente das adesões desta ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021. 
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4.1.6 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.1.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 

Detentora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.2 DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.2.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas na Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021: 

4.2.1.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 

com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental, 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124º da Lei N. 14.133, de 1 de abril de 2021. 

4.2.1.2 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

4.2.1.3 Quando o valor registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o 

valor ofertado. 

4.2.1.4 Os fornecedores que não aceitarem diminuir seus valores aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.2.1.5 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem diminuir seus preços 

registrados aos valores de mercado observará a classificação original. 

4.2.1.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se inferior aos valores registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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4.2.1.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

4.3 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.3.1 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 

órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar diminuir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar inferior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

4.3.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

 

4.4  DAS REVISÕES DE PREÇOS 

4.4.1 O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário 

Detentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

4.4.2 O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral da 

PREFEITURA DE LEANDRO FERREIRA no horário de expediente OU através de e-mail 

licitacao@Leandro Ferreira.mg.gov.br . 

4.4.3 A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e 

acompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, a qual será analisada 

pelo  setor competente do Município de Leandro Ferreira. 

4.4.4 Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que 

apresentar planilha atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando 

todos os itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação da 

proposta. 

mailto:licitacao@novaserrana.mg.gov.br
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4.4.5 A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão 

solicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos 

cálculos, para deliberação pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor. 

CLAUSULA 5 – DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

5.1 – O pagamento será efetuado num prazo de até 30 dias (trinta) após a entrega, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e o visto do Fiscal e do gestor desta ata de 

registro. 

 

5.2 Os pagamentos são realizados por meio de transferência bancaria, razão pela qual a 

empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Ordem 

de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s). 

 

5.3 - As despesas correspondentes à execução do objeto contratado ocorrerão por conta 

do Departamentos Municipais Requisitantes, por meio das dotações para o exercício de 

2024 e seguintes que serão especificadas nas Ordens de Compra, conforme elemento(s) 

de despesa(s) discriminado(s) a seguir:  

Gabinete do Prefeito 

02.01.01.04.122.7000.2102-3.3.90.30-00 – ficha 42 

02.01.01.04.122.7000.2102-3.3.90.39-00 – ficha 44 

Departamento Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

02.02.01.04.122.7000.2114- 3.3.90.30-00 – ficha 80 

02.02.01.04.122.7000.2114- 3.3.90.39-00 – ficha 83 

02.02.01.06.181.7004.2112- 3.3.90.30-00 – ficha 95 

02.02.01.06.181.7004.2112- 3.3.90.39-00 – ficha 96 

02.02.01.06.181.7004.2117- 3.3.90.30-00 – ficha 98 

02.02.01.06.181.7004.2117- 3.3.90.39-00 – ficha 100 

Departamento Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

02.03.02.12.361.7011.2244- 3.3.90.30.00 – ficha 141 

02.03.02.12.361.7011.2244- 3.3.90.39.00 – ficha 144 

02.03.02.12.365.7012.2248- 3.3.90.30.00 – ficha 162 

02.03.02.12.365.7012.2248- 3.3.90.39.00 – ficha 165 

02.03.02.12.365.7012.2251- 3.3.90.30.00 – ficha 180 

02.03.02.12.365.7012.2251- 3.3.90.39.00 – ficha 183 

Departamento Municipal de Serviços Urbanos e Obras Públicas 

02.04.01.04.122.7007.2223-3.3.90.30.00 – ficha 278 

02.04.01.04.122.7007.2223-3.3.90.39.00 – ficha 280 
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Departamento Municipal de Transportes Rodoviários 

02.05.01.26.782.7006.2218-3.3.90.30.00 – ficha 278 

02.05.01.26.782.7006.2218-3.3.90.39.00 – ficha 311 

Departamento Municipal de Saúde, Saneamento e Assistência Social 

02.06.05.08.243.7015.2292. 3.3.90.30.00- 324 

02.06.05.08.243.7015.2292. 3.3.90.39.00- 327 

02.07.01.08.243.7000.2270. 3.3.90.30.00 - 347 

02.07.01.08.243.7000.2270. 3.3.90.39.00 - 349 

02.08.01.10.301.4017.2279. 3.3.90.30.00 -  377 

02.08.01.10.301.4017.2279. 3.3.90.39.00 - 380 

02.08.01.10.301.7014.2285. 3.3.90.30.00 - 398 

02.08.01.10.301.7014.2285. 3.3.90.39.00 - 401 

02.08.01.10.304.7014.2281. 3.3.90.30.00 - 448 

02.08.01.10.304.7014.2281. 3.3.90.39.00 - 450 

 

5.4 - O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular DA ATA DE  

REGISTRO DE PREÇOS. 

5.5 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que este 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a Prefeitura de Leandro Ferreira. 

5.6 - Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as determinações da 

Lei Federal 9.069/95 e Lei Federal 10.192/01, em ata de registro de preços ou ata de 

registro de preçoscom vigência de até doze meses, admitindo-se, assim, reajuste apenas 

em caso de vigência superior a doze meses, considerando, neste caso, inclusive as 

prorrogações, na forma definida pela legislação própria. 

 

CLAUSULA 6 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido 

processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

6.1.1 advertência; 

6.1.2 multa; 

6.1.2.1 compensatória; 

6.1.2.2 de mora. 
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6.1.3 impedimento de licitar e contratar; 

6.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do ata de registro de preçoscom a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 

6.3 As sanções previstas nos itens 6.1.1, 6.1.3 e 6.1.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 6.1.2.1. 

6.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave: 

6.4.1 – Descumprimento de pequena relevância; 

6.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual. 

6.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

6.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para 

aquele que: 

6.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.5.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário 

em efetuar o reforço de garantia contratual; 

6.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 

inexecução parcial do contrato; 

6.5.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

6.5.4.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.5.4.2 fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

6.5.4.3 comportamentos inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

6.5.4.4 práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.5.4.5 práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.5.4.6 entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 

que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

6.5.4.7 dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.5.4.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

6.6 quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas incidirá 
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sobre o valor estimado da contratação. 

6.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

6.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

6.7.2 descontado do valor da garantia prestada; 

6.7.3 pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou 

6.7.4 cobrado judicialmente. 

6.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações: 

6.8.1- dar causa à inexecução parcial do ata de registro de preçosque cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.8.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

6.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.8.5 - não celebrar o ata de registro de preçosou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

6.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, aos 

responsáveis pelas seguintes infrações: 

6.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

6.10 - Demais sanções previstas no Termo de Referência e demais anexos. 

CLAUSULA 7 – DO PREÇO 

7.1 – Pela prestação dos objetos, o Município de Leandro Ferreira pagará à detentora a 

importância indicada como preço unitário do item constante nesta ATA DE REGISTRO DE 
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PREÇO resultante do edital do Pregão nº 01/2024, multiplicada pela quantidade de 

produtos adquiridos indicados na requisição ou nota de empenho. 

CLAUSULA 8 – DA ENTREGA 

8.1 - O prazo de entrega das peças é de 03 (três) dias, contados do recebimento da 

Nota de Autorização de Fornecimento e os Serviços será de acordo com a tabela 

tempária de cada veiculo ou maquinário expedida pelo Departamento Municipal de 

Transportes. 

8.2 -  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (um) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

8.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

contados a partir da data de retirada da mercadoria das dependências da 

Administração pelo Contratado.  

8.5 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

8.6 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar mercadoria 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

8.6 O custo referente ao transporte das mercadorias será coberto pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado.  

 

CLAUSULA 9 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA  

 

9.1  São obrigações da contratada/detentora: 

9.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do ata de registro 

de preçosou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021 e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

da ata de registro; 

9.1.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 
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9.1.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de 

validade (quando for o caso); 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução da ata de registro; 

9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto da ata de registro de preçosem que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

9.1.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.8 Manter, durante toda a execução da ata de registro, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas 

à segurança e medicina do trabalho; 

9.1.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 

quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quando 

solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

9.1.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional 

de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 

Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  

9.1.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto 

desta ata de registro de preços, de qualquer empregado cuja permanência seja 

considerada inconveniente pela CONTRATANTE. 

9.1.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

9.1.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que 

a represente, integralmente, em todos os seus atos. 

 

9.2  São obrigações da contratante: 

9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
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9.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;  

9.2.3 Comunicar à Detentora,  por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Detentora, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.2.5 Efetuar o pagamento à Detentora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

9.2.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Detentora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLAUSULA 10-  DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS 

ADERENTES: 

 

10.1 O Município Aderente deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos 

termos do art. 117º da Lei n. 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de  

reposto, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 

inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de 

Referência; 

 

10.1.2 Compete ainda ao Município Aderente: 

 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a Detentora, desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da Ata; 

c) Notificar a Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 

Registro de Preço; 

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro de Preços; 

g) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que 
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farão parte integrante da Ata de Registro de Preços. 

 

CLAUSULA 11 – DA RESCISÃO 

11.1 – A inexecução total ou parcial da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS enseja 

rescisão do objeto, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 

regulamento, mediante a formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

11.1.1 – Constituem motivos para a rescisão do objeto: 

I – Inadimplemento do beneficiário desta ATA DE REGISTO DE PREÇOS, caracterizado 

nas seguintes hipóteses: 

a) não cumprimento ou comprimento irregular de clausulas desta ata, especificações, 

projetos ou prazos; 

b) cometimento reiterado de faltas na execução; 

c) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assim como a de seus 

superiores; 

d) descumprimento do disposto no art.7, XXXIII, da Constituição Federal, sem    prejuízos 

das sanções penais cabíveis; 

e) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

f) a dissolução da sociedade; 

g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução deste termo. 

II – Razão de interesses pública, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada ao 

Município de Leandro Ferreira e exaradas no processo administrativo a que se refere esta 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

III – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos 

da execução do objeto oriundo desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

11.1.2 – No caso de rescisão do objeto, sem culpa da detentora desta ata, caberá a esta o 

valor referente à execução desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS até a data da 

dissolução do vinculo contratual. 

 

CLÁUSULA 12 – DA PUBLICAÇÃO 



 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 
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12.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial Eletrônico do Município de Leandro Ferreira/MG, Lei Municipal 780/2017,  

e no Portal Nacional de compras,  no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLAUSULA 13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - E eleito o foro da Comarca de Pitangui, o competente para dirimir eventuais legítimos 

decorrentes da contratação; 

13.2 – Aplica-se a execução do objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇO e, em 

especial aos casos omissos, a Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, bem como, no que 

couber, a legislação aplicável ao caso concreto. 

Leandro Ferreira, de  de 2024. 

 

 

Elder Corrêa de Freitas 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE Leandro Ferreira 

 

 

DETENTORA 

 

DARCI VITOR LACERDA 

FISCAL DA ATA DE REGISTRO  

 

MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS 

Gestor da ata de  Registro 

TESTEMUNHA:  

1. ______________________CPF_______________________ 

2. ______________________CPF_______________________ 


